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1. IDENTIFICAÇÃO DO CURSO: 

 

1.1. Nome do Curso: CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM SANEAMENTO E SAÚDE 

AMBIENTAL (CESSA) – MODALIDADE À DISTÂNCIA (EaD)  

1.2. Regional: Goiânia 

1.3. Unidade Acadêmica: ESCOLA DE ENGENHARIA CIVIL E AMBIENTAL (EECA) 

1.4. Coordenador: Profª Drª. Katia Alcione Kopp 

Telefones e e-mail: (62) 3209-6543; kakopp@gmail.com  

1.5. Sub-Coordenador: Amone Inácia Alves 

1.6. Telefones e e-mail: (62) 3209-6230; amoneinacia@yahoo.com.br 

1.6. Secretário responsável pelo curso: a definir 

Telefones e e-mail: 3209-6084 - san.rural@gmail.com 

 

2. OBJETIVOS DO CURSO 

O curso tem por objetivo promover o acesso ao conhecimento relacionado a práticas de saúde e 

saneamento junto a comunidades rurais visando qualificar profissionais para atuar em ações de 

promoção da saúde e segurança do saneamento em áreas rurais, estando este em consonância com 

os objetivos do Termo de Execução Descentralizada nº 05, de 14 de novembro de 2017 (TED 

05/17) firmado entre a Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) e a UFG/FUNAPE. 

 

3. METODOLOGIA 

O curso será formado por 5 (cinco) disciplinas distribuídas em dois semestres, sendo o terceiro 

semestre dedicado exclusivamente para o Trabalho de Conclusão de Curso (TCC).  

Nas disciplinas, serão abordados os conteúdos relacionados ao saneamento ambiental e à promoção 

da saúde, valorizando os aspectos práticos, inserindo a discussão sobre problemas reais que 

possibilitem a busca de solução para os mesmos e o desenvolvimento da análise crítica dos 

educandos e educandas
1
. 

As aulas serão realizadas na modalidade a distância e, dessa forma, o curso será disponibilizado 

por meio de uma plataforma web, no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), através da 

plataforma Moodle. O acesso será feito por meio de login único e senha. O acompanhamento 

pedagógico será implementado por tutores especialistas e serão utilizadas estratégias síncronas e 

assíncronas, com os seguintes recursos metodológicos disponíveis: videoaulas, estudos de caso, 

vídeos sobre assuntos específicos, apostilas, animações, infográficos, fóruns, repositório de 

atividades, chat, e-mail, grupo de discussão, biblioteca virtual, mapas interativos, e-books, etc. O 

material didático será elaborado por professores especialistas participantes do projeto ou 

convidados externos e disponibilizado na plataforma web. 

Durante o período de realização do curso serão realizadas avaliações presenciais em Goiânia. Estão 

previstas aos menos 4 (quatro) encontros presenciais.  

                                                           
1
 Usamos o termo educando, pois está de acordo com os princípios da Educação Popular de Paulo Freire.  

 



 

 

 

 

Ao final do curso, o educando deverá realizar e apresentar um Trabalho de Conclusão de Curso 

(TCC). O TCC deverá envolver a realização de uma ação prática em alguma das comunidades 

participantes do projeto ou um relato de experiência ou uma revisão bibliográfica com possível 

análise das comunidades participantes do projeto. O TCC poderá ser realizado na forma de artigo 

técnico-científico, protocolos em saúde e saneamento voltados para as comunidades rurais, ou a 

elaboração de materiais didáticos e produtos técnicos relacionados à mesma temática a serem 

disponibilizados às escolas de ensino fundamental e médio do município selecionado.  

O TCC poderá ser realizado em grupos de até três educandos e a sua apresentação será 

realizada em Goiânia em data e formato a serem definidos com os professores orientadores e a 

coordenação do curso.   

 

4. NECESSIDADE/IMPORTÂNCIA DO CURSO PARA A UFG, REGIÃO E ÁREA DO 

CONHECIMENTO: 

Em pleno século XXI um dos problemas mais graves e preocupantes para o Brasil, ainda é a falta 

de saneamento básico, sendo essa a problemática vivenciada especialmente em regiões mais pobres 

e que sofrem com a falta de políticas públicas. 

As comunidades rurais e tradicionais, tais como quilombolas, ribeirinhos e assentados são as que 

mais sofrem com a falta de acesso a serviços de saneamento básico. Tal fato impacta de forma 

significativa a qualidade de vida dessas populações o que pode ser percebido pelos altos índices de 

mortalidade infantil, insalubridade, analfabetismo e de incidência de endemias verificadas nessas 

comunidades.



 

 

 

 

 

A sensibilização e capacitação de gestores municipais e locais é uma boa estratégia para promover 

a melhoria da qualidade de vida dessas comunidades, pois serão formados profissionais 

qualificados para atuar em ações de promoção da saúde e do saneamento em áreas rurais.  

O curso de especialização em Saneamento e Saúde Ambiental unifica diferentes áreas de 

conhecimento, fornecendo assim a visão sistêmica sobre os impactos do saneamento básico sobre a 

prevenção de doenças e promoção da saúde necessária aos profissionais que atuam em 

comunidades rurais e tradicionais do Estado de Goiás.  

 

5. CARACTERIZAÇÃO DO CURSO  

 

5.1. Clientela Alvo: O curso é indicado a profissionais portadores de diplomas de nível superior 

que atuam na área da saúde e/ou saneamento no município e/ou em comunidades 

rurais/tradicionais em que residam, justificando sua afinidade pelo curso. 

5.2. Carga Horária Total: 360 H (Art. 11. Da Resolução 1128/2012 - Os cursos de especialização terão duração mínima de 

trezentas e sessenta (360) horas, não computado o tempo de estudo individual ou em grupo sem assistência docente e o destinado à elaboração do 
trabalho de conclusão de curso.)  

5.3. Tipo de Ensino:  (  ) Presencial   (  )  Semi-Presencial  (X) À Distância 

5.4. Periodicidade da Oferta:  Anual  (   )   Bianual  (  )  Semestral   (   )    Outra  (X) 

5.5. Período de Realização: 29/10/2018 a 25/04/2020                 Nº de meses: 18 

5.6. Turno: Como as aulas serão ministradas em ambiente virtual de aprendizagem (AVA) o 

horário será realizado de acordo com as necessidades e possibilidades de cada educando, em 

horários flexíveis, e de acordo com o cronograma estabelecidos pelo(s) professor(es) das 

disciplinas. No entanto, os educandos assinarão um termo de consentimento a ser preenchido no 

período de matrículas, onde se comprometem a reservarem ao menos 10 horas semanais para que 

participem do curso. Quando houverem avaliações presenciais existirão dias e horários específicos 

para a realização das mesmas. As datas e horários serão informadas aos educandos pela secretaria 

do curso. 

 

5.7. Número de Vagas: Serão oferecidas quinhentas (500) vagas, sendo dez por cento (10%) 

destinadas aos servidores da UFG. 

5.8. Local onde as aulas serão ministradas: em ambiente virtual de aprendizagem disponível via 

plataforma Moodle.  

 

6. PROPOSTA COM PREVISÃO DE FINANCIAMENTO DO CURSO?  

          (X) Sim    (  )  Não 

 Se a resposta for “Sim”, informar: 

 Identificação do Contrato: TED 05/17  

 Nº do processo na UFG: PI01904-2017 

 Órgão proponente: Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) 

 Forma de repasse de recursos financeiros à UFG: Termo de Execução Descentralizada 

(TED) 

 

7. GESTÃO FINANCEIRA  

(     ) Pró-Reitoria de Administração e Finanças 

(X) Fundação de Apoio 

Se for Fundação de Apoio informar:  

 Nome da Fundação de Apoio: Fundação de Apoio à Pesquisa UFG (FUNAPE) 

 Previsão de ingresso anual subsequente de estudantes: (se houver)  

a. 1º ano: ______ 



 

 

 

 

 

b. 2º ano: ______ 

c. 3º ano: ______ 

 

8. ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DO CURSO 

 

8.1. O Processo de seleção, inscrição e matrícula será executado de acordo com o Edital de 

seleção elaborado pela Coordenação do curso e aprovado pela Unidade Acadêmica responsável.   

 

8.2. Cronograma de Realização de Disciplinas (preenchimento obrigatório) 

 

Disciplinas Período  Local onde será 

realizado a aula 

Fundamentos da EaD e ambientação 

digital 
29/10/2018 a 11/11/2018 

Aula presencial e em 

ambiente virtual de 

aprendizagem 

Comunidades rurais e tradicionais e 

seu ambiente 
12/11/2018 a 13/01/2019 

Ambiente virtual de 

aprendizagem 

Metodologia científica e do trabalho 

popular 
14/01/2019 a 10/03/2019 

Ambiente virtual de 

aprendizagem 

Promoção da Saúde em Comunidades 

Rurais 
11/03/2019 a 16/06/2019 

Ambiente virtual de 

aprendizagem 

Saneamento básico rural 17/06/2019 a 26/10/2019 
Ambiente virtual de 

aprendizagem 

Trabalho de conclusão de curso 

(TCC) 
28/10/2019 a 25/04/2020 

Ambiente virtual de 

aprendizagem 

 

8.3. Previsão de Período de realização do trabalho de conclusão do Curso. 

Defesa das monografías até 25 de abril de 2020.  
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8.4 Estrutura Curricular (preenchimento obrigatório de todas as colunas) 

 

 
 

Disciplinas 

Carga Horária Docente Responsável e 

Participantes 

(nome completo e sem abreviações) 

Titulação CPF de 

docente 

EXTERNO À 

UFG 

IES 

onde 

está 

atuando 

T P  Total CH por 

docente 

    

Fundamentos da EaD e ambientação 

digital 
8  8 

4 

4 

Katia Alcione Kopp 

Amone Inácia Alves  

Dra. 

Dra. 
 

UFG 

UFG 

Comunidades rurais e tradicionais e seu 

ambiente 
70  70 

25 

10 

10 

25 

Karla Emmanuela Ribeiro Hora 

Gislei Siqueira Knierim 

Danielle Silva Beltrão 

Kleber do Espírito Santo Filho 

Dra. 

Ma. 

Dra. 

Dr. 

- 

468.701.800-91 

- 

- 

 

UFG 

FIOTEC 

UFG 

UFG 

Metodologia científica e do trabalho 

popular 
60  60 

30 

5 

20 

5 

Amone Inácia Alves  

Patrícia Layne Alves  

Katia Alcione Kopp  

Karla Emmanuela Ribeiro Hora  

Dra. 

Dra. 

Dra. 

Dra. 

- 

001.391.521-56 

- 

- 

UFG 

IFG 

UFG 

UFG 

Promoção da Saúde em Comunidades 

Rurais 
90  90 

13 

5 

15 

10 

15 

5 

5 

5 

7 

10 

Daniela Dallegrave  

Otaliba Libânio de Morais Neto  

Valéria Pagotto  

Rafael Alves Guimarães  

Leandro Nascimento da Silva Rodrigues 

Fabíola Souza Fiaccadori  

Marcos André de Matos  

Lilian Carla Carneiro  

Bárbara Souza Rocha  

Humberto Carlos Ruggeri Júnior  

Dra. 

Dr. 

Dra. 

Me. 

Dr. 

Dra. 

Dr. 

Dra. 

Dra. 

Dr. 

 

UFG 

UFG 

UFG 

UFG 

UFG 

UFG 

UFG 

UFG 

UFG 

UFG 

Saneamento básico rural 132  132 

20 

10 

30 

30 

30 

12 

Giovana Carla Elias Fleury  

Paulo Sérgio Scalize 

Humberto Carlos Ruggeri Júnior  

Karla Alcione da Silva Cruvinel  

Jussanã Milograna 

Nolan Ribeiro Bezerra Teixeira  

Ma. 

Dr. 

Dr. 

Dra. 

Dra. 

Dra. 

- 

- 

- 

- 

380.210.211-87 

565.231.301-34 

UFG 

UFG 

UFG 

UFG 

IFG 

IFG 

 

Resumo 
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(Preenchimento obrigatório) 

Nº total de professores: 22 

Nº de professores doutores: 19 

Nº de professores mestres: 3 

     

    Nº de professores especialistas: 0 

    Nº de professores de outras instituições: 4

 

Porcentagem de carga horária de professor da UFG: 84,17 % 

Porcentagem de carga horária de professor externo: 15,83% (esta porcentagem não pode ultrapassar 40%)

OBSERVAÇÃO: Se a disciplina tiver, por exemplo, 40 horas e contar com três docentes, informar qual a CH de cada docente nesta disciplina
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8.5 Relação dos Docentes e respectivos Links dos Currículos Lattes na Base de Dados 

do CNPq (www.cnpq.br ). 

 

Nome do Curso: Curso de Especialização em Saneamento e Saúde Ambiental (CESSA) 

Coordenadora: Katia Alcione Kopp 

Subcoordenadora: Karla Emmanuela Ribeiro Hora 

 

ORDEM DOCENTES TITULAÇÃO LINKS CURRICULUM 

LATTES 

1 Amone Inácia Alves  Dra. http://lattes.cnpq.br/45628506

92564105 

2 Bárbara Souza Rocha Dra. http://lattes.cnpq.br/80461102

02782418 

3 Daniela Dallegrave Dra. http://lattes.cnpq.br/79634484

04748668 

4 Danielle Silva Beltrão Dra. http://lattes.cnpq.br/24578974

53660602 

5 Fabíola Souza Fiaccadori Dra. http://lattes.cnpq.br/09938424

09303174 

6 Giovana Carla Elias Fleury Ma.  http://lattes.cnpq.br/72611923

20054240 

7 Gislei Siqueira Knierim  Ma. http://lattes.cnpq.br/35139684

37316920 

8 Humberto Carlos Ruggeri 

Júnior 

Dr. http://lattes.cnpq.br/13165022

50729632 

9 Jussanã Milograna Dra. http://lattes.cnpq.br/31291333

78606569 

10 Karla Alcione da Silva 

Cruvinel 

Dra. http://lattes.cnpq.br/78894844

06721543 

11 Karla Emmanuela Ribeiro 

Hora 

Dra. http://lattes.cnpq.br/64516856

40638572 

12 Katia Alcione Kopp Dra. http://lattes.cnpq.br/18616265

32483595 

13 Kleber do Espírito Santo 

Filho 

Dr. http://lattes.cnpq.br/66838751

74015834 

14 Leandro Nascimento da Silva 

Rodrigues 

Dr. http://lattes.cnpq.br/23255499

10393944 

15 Lilian Carla Carneiro Dra. http://lattes.cnpq.br/65067442

24041777 

16 Marcos André de Matos Dr.  http://lattes.cnpq.br/14924919

06180226 

17 Nolan Ribeiro Bezerra  Dra. http://lattes.cnpq.br/78057509

00666580 

18 Otaliba Libânio de Morais 

Neto  

Dr. http://lattes.cnpq.br/40301242

46791320 

19 Patrícia Layne Alves Dra. http://lattes.cnpq.br/75570211

10557781 

20 Paulo Sérgio Scalize Dr.  http://lattes.cnpq.br/09578964

48117207 

21 Rafael Alves Guimarães  Me. http://lattes.cnpq.br/78471124

12490217 

22 Valéria Pagotto Dra.  http://lattes.cnpq.br/98653130

41988933 

http://www.cnpq.br/
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9. DISCIPLINAS  

 

Nome da Disciplina: Fundamentos da EaD e ambientação digital 

 

Ementa: História da educação à distância; como aprender a aprender em educação à 

distância; características pedagógicas e tecnológicas, possibilidades e limitações dos 

ambientes virtuais de aprendizagem; apresentação e experimentação no uso das 

ferramentas de comunicação e interação em ambientes digitais de aprendizagem; 

literacias digitais. 

 

Metodologia: As atividades dessa disciplina serão realizadas de forma presencial (um 

encontro em Goiânia) e em ambiente virtual por meio de estudos de caso, vídeos sobre 

assuntos específicos, apostilas, e-book e animações. 

 

Bibliografia básica:  

ALMEIDA, M. E. B. Formando professores para atuar em ambientes virtuais de 

aprendizagem. In: ALMEIDA, F. J. (Coord). Projeto Nave. Educação a distância: 

formação de professores em ambientes virtuais e colaborativos de aprendizagem. 

São Paulo: [s.n.], 2001. 

ALVES, L.; NOVA, C. (Orgs.). Educação a distância: uma nova concepção de 

aprendizagem e interatividade. São Paulo: Futura, 2003. 

BALLALAI, R. (Org.). Educação à Distância. Niterói: GRAFCEN, 1991. 

BARBOSA, R. M. Ambientes virtuais de aprendizagem. Porto Alegre: Artmed Editora, 

2005. 

BELLONI, M. L.. Educação a Distância. 4.ed.São Paulo: Autores associados, 2003. 

LÉVY, P. O que é virtual. São Paulo: Editora 34, 1999. 

PAIVA, V. L. M. (Org.). Interação e Aprendizagem em Ambiente Virtual. Belo 

Horizonte: Faculdade de Letras, UFMG, 2001. 

PALLOF, R. M.; PRATT, K. Construindo comunidades de aprendizagem no 

ciberespaço: estratégias eficientes para salas de aula on-line. Porto Alegre: Artmed, 

2002. 

PEREIRA, A.T. C. (Org.). AVA - Ambientes Virtuais de Aprendizagem em Diferentes 

Contextos. Rio de Janeiro: Editora Ciência Moderna, 2007. 

RIBEIRO, A. E.; NOVAES, A. E. C. Letramento Digital em 15 Cliques. Rio de 

Janeiro: Editora RHJ, 2012. 

SILVA, M (Org.). Educação Online: teorias, práticas, legislação, formação corporativa. 

São Paulo: Loyola, 2003. 

TAKAKI, N. H. Letramentos na Sociedade Digital: navegar é e não é preciso. Jundiaí: 

Paco Editorial, 2012. 

 

 

Nome da Disciplina: Comunidades rurais e tradicionais e seu ambiente 

 

Ementa: Processos geográficos e históricos da formação das comunidades tradicionais, 

tais como quilombolas e ribeirinhos, bem como sua diversidade cultural, diversidade 

de modo de produção e sua relação com os recursos naturais; saberes populares e 

conhecimentos tradicionais; análise das questões referentes ao espaço geográfico de 

ordem política, legal e de direito e sua interface com os problemas fundiários com 

ênfase na distribuição dessas terras no território goiano; aspectos históricos relativos 
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ao processo de ordenamento territorial e de construção social no campo com ênfase 

nos principais agentes e atores transformadores; reforma agrária e assentamentos 

rurais, aspectos históricos, políticas públicas e de representação coletiva frente aos 

movimentos sociais; assentamentos rurais e agricultura familiar: aspectos 

socioeconômicos da agricultura familiar e suas dimensões de gênero, geração, 

equidade e sustentabilidade; juventude e sucessão rural; produção familiar: experiência 

de gestão em cooperativas e redes de desenvolvimento local de base ecológica e novas 

formas de relação com o mercado; economia solidária; conceitos básicos e métodos em 

biologia da conservação; contextualização das principais ameaças à biodiversidade e 

sua implicação ao setor produtivo; preservação e recuperação de áreas de preservação 

permanente (APPs); Políticas de Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Saneamento; 

bacias hidrográficas e comitês de bacias; processos participativos e integrados de 

gestão ambiental; princípios e processos agroecológicos; sistemas de agricultura 

alternativa e produção sustentável; manejo alternativo e integrado de pragas; métodos 

aplicados em agrossistemas; tipologia dos mercados e a sensibilidade da demanda por 

produtos ambientalmente sustentáveis; formas de certificação e a legislação federal 

que regula a agricultura orgânica e agroecológica. 

 

Metodologia: Todas as atividades serão realizadas em ambiente virtual por meio de 

estudos de caso, vídeos sobre assuntos específicos, apostilas, e-books e animações. 

 

Bibliografia básica:  

ABERS, R.; VON BULOW, M. “Movimentos sociais na teoria e na prática: como 

estudar o ativismo através da fronteira entre Estado e sociedade?”. Sociologias, 

Porto Alegre, ano 13, n. 28, p. 52-84, 2011. 

ABRAMOVAY, R. O capital social dos territórios: repensando o desenvolvimento 

territorial. Economia Aplicada, v. 4, n. 2, abr./jun. 2000. 

ADIB, R. A. Plano territorial de desenvolvimento rural sustentável: guia de 

planejamento. Brasília: SDT/MDA, 2005. 

ALTIERI, M. A. Agroecologia: a dinâmica produtiva da agricultura sustentável. 3 ed. 

Porto Alegre: Editora da Universidade – UFRGS, 2001. (Síntese Universitária, 54). 

ALVES E. Medidas de produtividade. Dilemas da agricultura familiar. Documento 

manuscrito. Comunicado pelo autor. 15 p. Brasília, 2002. 

AMADO, F. A. Di T. Direito Ambiental Esquematizado. 3ª ed. São Paulo: Método, 

2012. 

ANDRADE, Á. A. X.; MOREIRA, D. C.; MOURA, R. A. O Papel da Organização 

Social e Ambiental nos Assentamentos Rurais. Disponível em:< 

https://www2.cead.ufv.br/espaco Produtor/scripts/verArtigo.php>? Acesso em: 

fevereiro de 2014. 

ARAÚJO, U. C. DE. Revista Palmares: Cultura Afro Brasileira. Brasília: Fundação 

Palmares, 2005. 

ARAÚJO, U. C. DE. Revista Palmares: Pérolas negras. Brasília: Fundação Palmares, 

2006. 

ARAÚJO, U. C. DE. Revista Palmares: Pré-Conferência Nacional de Cultura Afro-

brasileira. Brasília: Fundação Palmares, 2010. 

ARAÚJO, Z. Revista Palmares: Viva a cultura AFRO-BRASILEIRA! Brasília: 

Fundação Palmares, 2010. 

BRASIL. MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO. II Plano Nacional 

de Reforma Agrária: paz, produção e qualidade de vida no meio rural. Brasília: 

Ministério do Desenvolvimento Agrário, 2003. 
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BRASIL/ IPEA. Políticas sociais: Acompanhamento e Análise. Brasília: IPEA, 2011. 

BRASIL/INCRA. Regularização de Território Quilombola: Perguntas e Respostas. 

Brasília: INCRA, 2017. 

BRASIL/MMA. Programa nacional de conservação e uso sustentável do Cerrado: 

Programa cerrado sustentável. Brasília: Editora do MMA, 2003. 

CABRAL, L. R. et al. Guia de Políticas Públicas para Comunidades Quilombolas. 

Brasília: SPPIR, 2013. 

CAPORAL, F. R.; COSTABEBER, J. A. Agroecologia e desenvolvimento rural 

sustentável: perspectivas para uma nova Extensão Rural. In: ETGES, V. E. (org.). 

desenvolvimento rural: potencialidades em questão. Santa Cruz do Sul: EDUSC, 

2001. p.19-52. 

CAPORAL, F. R.; COSTABEBER, J. A. Agroecologia e Extensão Rural: 

Contribuições para a promoção do Desenvolvimento Rural Sustentável. Brasília: 

MDA/SAF/DATER - IICA, 2004. 

CARNEIRO, M. J. Ruralidade: novas identidades em construção. Estudos Sociedade e 

Agricultura, Rio de Janeiro, n, 11, p. 53-75, 1998. 

CARVALHO, H. M. de. Uma resignificação para a reforma agrária no Brasil. Passo 

Fundo: Movimento de Mulheres Camponesas, 2010. Disponível em: 

<http://www.mmcbrasil.com.br/artigos/111209_reforma_agraria.pdf>. Acesso em: 

07 de jan. de 2010. 

CARVALHO, H. M. Interação Social e as Possibilidades de Coesão e de identidades 

Sociais no Cotidiano da Vida Social dos Trabalhadores Rurais nas Áreas Oficiais 

de Reforma Agrária no Brasil. Curitiba: Nead – Núcleo de Estudos Agrários e 

Desenvolvimento Rural, 1999. 

CARVALHO, R. M. A.; LIMA, G. F. DA C. Comunidades Quilombolas, 

Territorialidade e a Legislação no Brasil: Uma Análise Histórica. Revista de 
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Ementa: Definição de ciência; conhecimento científico e conhecimento popular; 

método científico – métodos de abordagem e de procedimentos; o que é pesquisa 

científica; classificação das pesquisas; aspectos éticos na pesquisa científica; etapas da 

pesquisa; estrutura do projeto de pesquisa; normas para textos científicos e a ABNT; 

histórico, conceitos e princípios da Educação Ambiental; educação ambiental e o 
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Programa de Educação Ambiental e Mobilização Social em Saneamento (PEAMSS); 

diretrizes do PEAMSS; metodologias de diagnóstico participativo; temas geradores em 

saúde e saneamento; estratégias metodológicas participativas para ações educativas em 

saúde e saneamento; educomunicação; o conceito de Didática; pressupostos teóricos, 

históricos, filosóficos e sociais da Didática; dimensões político-sociais, técnicas e 
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planejamento e avaliação educacional; articulação entre a Didática e as Didáticas 

específicas; metodologias de ensino; fundamentos de Educação Popular e Estratégias 

de ensino aprendizagem. 

 

Metodologia: Todas as atividades serão realizadas em ambiente virtual por meio de 

estudos de caso, vídeos sobre assuntos específicos, apostilas, e-books e animações. 
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Nome da Disciplina: Promoção da Saúde em Comunidades Rurais 

 

Ementa: Panorama histórico dos aspectos de saúde pública, saneamento, meio ambiente 

e recursos hídricos Brasil; políticas de Saúde; aspectos conceituais relacionados ao 

saneamento básico e ambiental, meio ambiente, recursos hídricos e saúde e doença; 

determinantes dos processos saúde e doença; conceitos básicos da Epidemiologia; 

sistemas de informação em saúde ambiental; DATASUS; noções de planilhamento e 

análise de dados; noções básicas de estatística descritiva; estudos de caso; projetos de 

intervenção; georreferenciamento em saúde e medidas de frequência em epidemiologia; 

principais organismos presentes nas amostras de água e os riscos à saúde; coleta, 

transporte e armazenamento das amostras para análises microbiológicas; normas para 

prevenção; avaliação e controle de infecções inerentes à contaminação; doenças de 

transmissão hídrica e alimentar (DTHA); toxinas naturais de plantas e fungos e 

substâncias químicas; verminoses; doenças transmitidas por insetos vetores; medidas de 

prevenção e controle de doenças; “nutrição, bem-estar, autocuidado; tecnologias em 

saúde; noções de avaliação de tecnologias de gestão em saúde; tradução do 

conhecimento; produção de tecnologias de promoção da saúde com ênfase em 

segurança e saneamento rural; marco conceitual; aplicação do modelo FPEEEA na 

avaliação do impacto na saúde da população. 

 

 

Metodologia: Todas as atividades serão realizadas em ambiente virtual por meio de 

vídeo aula para apresentação do conteúdo, recursos didáticos visuais e audiovisuais, 

infográficos, animações, vídeos sobre assuntos específicos e material didático 

disponibilizado em meio digital.  
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Nome da Disciplina: Saneamento Básico Rural  

 

Ementa: Partes constituintes do sistema de saneamento básico (água, esgoto, drenagem 

e resíduos); fontes de contaminação de água, solo e ar; qualidade da água; legislações 

específicas aos eixos do saneamento básico; competências legais para implantação do 

saneamento rural; técnicas de tratamento e preservação da água; tecnologias aplicadas à 

captação, tratamento, reservação, e distribuição de água; desenvolvimento de atividade 

interativa com construção de tecnologias de abastecimento de água; tecnologias para 

coleta, transporte e tratamento de esgoto sanitário; desenvolvimento de atividade 

interativa com construção das unidades de tratamento; tecnologias para coleta, 

tratamento e disposição de resíduos sólidos; desenvolvimento de atividade interativa 

com construção das unidades de tratamento e destinação final; tecnologias e boas 

práticas de projeto de drenagem; desenvolvimento de atividade interativa com 

construção das unidades de drenagem; marco conceitual para a implementação do 

Plano de Segurança da Água Potável; definição de objetivos e metas de saúde; 

concepção dos Planos de Segurança da Água e de Esgotamento Sanitário. 
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